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CONVENÇÃO COLETIVA 
DE TRABALHO 2023/2025 

Entre as partes, de um lado, a FEPROVENONE 
- Federação dos Sindicatos de Propagandistas, 
Propagandistas-Vendedores e Vendedores de 
Produtos Farmacêuticos do Norte e Nordeste, as-
sociação sindical de grau superior com endereço 
na Rua dois de maio 182 – Primeiro andar – Ca-
maçari – Bahia CEP 42800-073, representando 
e conjuntamente com os seguintes sindicatos: 1) 
SINDIPROFARDF - Sindicato dos Propagandis-
tas, Propagandistas-Vendedores e Vendedores de 
Produtos Farmacêuticos do Distrito Federal, CNPJ 
46.000.004285/2004-91 2) SINPROSB - Sindica-
to Dos Propagandistas, Propagandistas Vendedo-
res e Vendedores De Produtos Farmacêuticos do 
Sudoeste da Bahia - CNPJ 03.768.365/001-59, 3) 
SINDIPROFASE - Sindicato Dos Propagandistas, 
Propagandistas Vendedores e Vendedores de Pro-
dutos Farmacêuticos do Estado de Sergipe, CNPJ 
07.924.148/0001-61, 4) SINDPROPAGA - Sindi-
cato Dos Propagandistas, Propagandistas Vende-
dores E Vendedores de Produtos Farmacêuticos 
no Comercio Atacadista de Drogas Dos Municípios 
De N. S. Socorro, Estância, Itabaiana e Lagarto No 
Estado De Sergipe, CNPJ 13.529.355/0001-14. 
5) SINDIPROFARO - Sindicato dos Propagandis-
tas, Propagandistas Vendedores e Vendedores 
de Produtos Farmacêuticos do Estado de Rondô-
nia, CNPJ 12.383.293/00001-12, 6) SINPROLAF 
- Sindicato Dos Propagandistas, Propagandistas 
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- Vendedores e Vendedores de Produtos Farma-
cêuticos do Município de Lauro de Freitas – CNPJ 
11.865.396/0001-56. 7) SINDPROSBA - Sindicato 
Dos Propagandistas, Propagandistas Vendedores 
e Vendedores de Produtos Farmacêuticos dos Mu-
nicípios de Alagoinhas, Camaçari, Candeias, Catu, 
Cruz das Almas, Dias D’ávila, Madre de Deus, Poju-
ca, São Francisco do Conde, São Sebastião do Pas-
sé, Santo Antônio de Jesus e Simões Filho, CNPJ 
13.191.746/0001-71, 8) SINDPROESTE - Sindica-
to dos Propagandistas, Propagandistas Vendedo-
res e Vendedores de Produtos Farmaceuticos do 
Oesta da Bahia - CNPJ 16.615.012/0001-60, 9) 
SINDIPROFASO - Sindicato Dos Propagandistas, 
Propagandistas-vend1. e Vendedores de Prod.far-
maceuticos do Norte,noroeste e Sertões do Est. do 
Ceara, CNPJ 16.946.123/0001-50 10) SINDIPRO-
VEPE - Sindicato dos Propagandistas Propagandis-
ta Vendedores e Vendedores de Produtos Farma-
ceuticos do Estado de Pernambuco Regiao Norte, 
CNPJ - 03.078.699/0001-09. Todos com Registro 
Sindical no Ministério do Trabalho e Emprego, e 
de outro, SINDUSFARMA – Sindicato da Indústria 
de Produtos Farmacêuticos, registro sindical nú-
mero DTN 24611, inscrito no CNPJ com o número 
62.646.633/0001-29, situado na Av. Engenheiro 
Luís Carlos Berrini, 1681, 5°andar - Brooklin, São 
Paulo - SP, 04571-011, fica estabelecida a presente 
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO na for-
ma dos artigos 611 e seguintes da CLT – Consoli-
dação das Leis do Trabalho, mediante as condições 
que seguem:
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – 
ABRANGÊNCIA DA CONVENÇÃO 
COLETIVA DE TRABALHO

1.1 A presente CONVENÇÃO CONVENÇÃO CO-
LETIVA DE TRABALHO abrange os Empregados 
que exercem suas atividades profissionais como 
Propagandistas, Propagandistas-Vendedores e 
Vendedores de Produtos Farmacêuticos na base 
territorial dos respectivos Sindicatos que compõem 
a FEPROVENONE – FEDERAÇÃO DOS SINDICA-
TOS DE PROPAGANDISTAS, PROPAGANDISTAS-
VENDEDORES E VENDEDORES DE PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS DO NORTE E NORDESTE, cujas 
atividades são reguladas pela Lei n°. 6.224/1975 
(categoria
diferenciada constante do anexo ao quadro a que 
se refere o art. 577, da CLT - Consolidação das Leis 
do Trabalho, cuja data base é 01 de abril.

1.2. As normas e condições estabelecidas no pre-
sente instrumento se aplicam a todas as indústrias, 
inclusive os prestadores de serviços que atuam no 
campo da propaganda médica, representados pelo 
Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuticos 
- SINDUSFARMA, não sendo reconhecida pelas 
partes qualquer outra forma de
representação delas, e a todos os Empregados re-
presentados pela entidade que não se opuserem a 
Convenção Coletiva de Trabalho como um todo e 
que não expressarem
discordância, individual e pessoal, perante o Sindi-
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cato Profissional signatário. 

1.3. Fica garantida a prevalência do Acordo Cole-
tivo celebrado pelas Empresas e os seus Emprega-
dos, representados pelo Sindicato dos Trabalhado-
res signatário.

1.4. A presente convenção será registrada e arqui-
vada na Secretaria de Relações do Trabalho do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, de acordo com os 
artigos 611 e
seguintes, da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT, para que produza seus efeitos legais.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - 
REAJUSTE DE SALÁRIOS

2.1 Sobre os salários fixos de 01.04.2022, será apli-
cado, em 01.04.2023, o percentual único e negocia-
do de 4,36% (quatro virgula trinta e seis por cento), 
para os salários nominais até R$ 9.100,00 (nove mil 
e cem reais) mensais.

2.2 Para os salários nominais superiores a R$ 
9.100,00 (nove mil e cem reais), o aumento salarial  
será um valor fixo de R$ 396,76 (trezentos e noven-
ta e seis reais e setenta e seis centavos), referente 
ao período de 01.04.2022 a 31.03.2023. 

2.3 Serão compensados todos e quaisquer reajusta-
mentos, antecipações e/ou aumentos, espontâneos 
ou compulsórios, incluídos os decorrentes de apli-
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cação da legislação, concedidos desde 01.04.2022 
inclusive, e até o último mês da vigência do Acordo 
anterior, inclusive, exceto os decorrentes de pro-
moção, equiparação salarial, transferência, mérito, 
término de aprendizagem e aumento real concedi-
do expressamente com esta natureza.

2.4 Para os Empregados admitidos após a data-ba-
se de 01 de Abril, em função com paradigma, será 
aplicado o mesmo percentual de reajustamento de 
salário, concedido ao paradigma nos termos desta 
cláusula, desde que não se ultrapasse o menor sa-
lário da função.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO 
NORMATIVO

3.1 Será garantido uma remuneração de R$ 2.613,11 
(dois mil, seiscentos e treze reais e onze centavos), 
referente ao período de 01.04.2022 a 31.03.2023, 
a partir de 01 de abril de 2023. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DESCANSO 
SEMANAL REMUNERADO E 
FERIADOS 

4.1 O pagamento do descanso semanal remune-
rado, assim considerados domingos, feriados ci-
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vis e religiosos, na conformidade com o artigo 67, 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, Lei nº 
605/1949 e Decreto nº 27.048/1949, será calcula-
do e pago integralizando a parte variável, com re-
ferência expressa no demonstrativo de pagamen-
to, desde que a remuneração seja constituída em 
parte fixa e variável.

5. CLÁUSULA QUINTA 
- PROMOÇÕES

5.1 Toda promoção será acompanhada de aumen-
to efetivo, não compensável em reajustamento ou 
aumento posterior, registrado tal aumento, bem 
como a nova função, na Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social – CTPS.

6. CLÁUSULA SEXTA - 
DEMONSTRATIVOS DE 
PAGAMENTOS

6.1 Serão fornecidos pelas Empresas aos Emprega-
dos demonstrativos de pagamento, devidamente 
identificados, com discriminação das importâncias 
pagas, descontos efetuados e importâncias reco-
lhidas ao FGTS - Fundo de Garantia Por Tempo de 
Serviço. 
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6.2 As Empresas poderão disponibilizar aos Empre-
gados os demonstrativos de pagamentos através 
de sistema eletrônico/telemáticos, com possibili-
dade de impressão, quando for o caso, e manterão 
disponível histórico dos últimos 05 (cinco) anos) de 
trabalho, inclusive para os Empregados demitidos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - 
MATERNIDADE - GARANTIAS 

7.1 Fica estabelecida a garantia de emprego ou sa-
lário às Empregadas gestantes, desde a confirma-
ção da gravidez até 150 (cento e cinquenta) dias 
após o parto, exceto nos casos de contrato por pra-
zo determinado, dispensa por justa causa, pedido 
de demissão e acordo entre as partes, respeitan-
do-se sempre quando ocorrer, o disposto no Pará-
grafo Primeiro do Artigo 392, da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT.

7.2 Na ocorrência de licença-maternidade para as 
Empregadas que adotarem crianças legalmente, as 
Empresas deverão observar os critérios estabele-
cidos no artigo 392 - A, da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT.

7.3 A possibilidade de prorrogação da licença-ma-
ternidade de 60 (sessenta) dias será aplicável para 
todas as Empresas.

7.4 É facultada às Empregadas a opção pela exten-
são da licença-maternidade prevista na Cláusula 
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“7.3” do presente Instrumento Coletivo, sendo que 
as Empresas comunicarão aos Sindicatos Profissio-
nais, caso as Empregadas não optem pela prorro-
gação.

7.5 A opção de escolha pela prorrogação será ga-
rantida também às Empregadas que adotarem ou 
obtiverem guarda judicial para fins de adoção de 
criança.

7.6 As Empregadas que saírem de licença após a 
implementação acima referida, deverão requerer 
a prorrogação até o final do primeiro mês após o 
parto, mediante solicitação escrita às Empresas, 
sendo que a sua concessão se iniciará no dia sub-
sequente ao término da fruição da licença-mater-
nidade de 120 (cento e vinte) dias.

7.7 No período de prorrogação da licença-mater-
nidade em referência, as Empregadas não poderão 
exercer quaisquer atividades remuneradas, salvo 
nos casos de contrato de trabalho simultâneo fir-
mado previamente e a criança não poderá ser man-
tida em creche ou organização similar, sob pena do 
cancelamento da prorrogação.

7.8 Durante o período de prorrogação da licença
-maternidade, as Empregadas terão direito à sua 
remuneração integral, nos mesmos moldes devi-
dos no período de percepção do saláriomaternida-
de pago pelo RGPS - Regime Geral de Previdência 
Social.

7.9 O benefício da prorrogação em referência, pre-
visto na Lei nº 11.770/2008, fica condicionado à vi-
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gência desta lei, podendo ser cancelado caso a sua 
previsão seja revogada por ato do Poder Público.

7.10 As Empregadas se obrigam a comunicar sua 
gravidez às Empresas, tão logo tenham conheci-
mento. O marco inicial da licença maternidade, em 
casos mais graves, quando o período de internação 
exceder as duas semanas previstas no artigo 392, 
§ 2°, da CLT, será a alta hospitalar da mãe ou do re-
cém-nascido, o que ocorrer por último, nos termos 
da decisão do STF, na ADI 6327.

8. CLÁUSULA OITAVA - ESTUDANTE 

8.1 Caso haja conflitos de horários, serão abonadas 
as faltas dos Empregados estudantes para presta-
ção de exames em escolas oficiais ou devidamente 
reconhecidas, desde que as comunicações sejam 
feitas com 48 (quarenta e oito) horas de antece-
dência e posterior comprovação.

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA 
E COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL 
AO EMPREGADO AFASTADO PELO 
INSS

9.1 As Empresas complementarão, durante a vigên-
cia do presente Instrumento Coletivo, do 16º (déci-
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mo sexto) ao 320° (trecentésimo vigésimo) dia, os 
salários líquidos, devidamente corrigidos, dos Em-
pregados afastados por motivo de doença ou aci-
dente de trabalho, que trabalhem nas Empresas há 
mais de 90 (noventa) dias.

9.2 Essa complementação tem natureza indeniza-
tória, devendo ser incluída no demonstrativo de 
pagamento mensal dos salários, sob esta rubrica.

9.3 A cada período de 03 (três) meses de licença 
é facultado às Empresas submeterem os Emprega-
dos à avaliação médica, devendo, para isto, notificá
-los, por escrito, com o prazo de 05 (cinco) dias de 
antecedência, através de qualquer meio que fique 
registrado o recebimento. Os Empregados que se 
recusarem, não comparecerem ou não justificarem 
a ausência, após devidamente avisados, no prazo de 
05 (cinco) dias corridos, perderão o direito as com-
plementações salariais pagas pelas Empresas.

9.4 Desde que decorridos 03 (três) meses da con-
cessão da complementação e constatado pela ava-
liação médica que os Empregados estão em con-
dições de exercer normalmente suas funções, as 
complementações deixarão de ser pagas pelas Em-
presas, mesmo que não tenham recebido alta mé-
dica do INSS - Instituto Nacional do Seguro Social.

9.5 A complementação para Empregados já apo-
sentados corresponderá às diferenças, em caráter 
indenizatório, entre seu salário líquido e o valor 
da aposentadoria que vem recebendo, limitado ao 
período estabelecido na cláusula “9.1” do presente 
Instrumento Coletivo.
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9.6 Quando os Empregados não tiverem direito ao 
auxílio-doença previdenciário, por não terem ain-
da completado o período de carência exigido pela 
Previdência Social, as Empresas pagarão 60% (ses-
senta por cento) do salário líquido à título de inde-
nização (salário fixo + média dos variáveis do pe-
ríodo trabalhado) entre o 16º (décimo sexto) e o 
180º (centésimo octogésimo) dia de afastamento, 
respeitando o limite máximo do salário-de-contri-
buição previdenciário.

9.7 As Empresas complementarão o 13º (décimo 
terceiro salário), considerado o salário líquido, a tí-
tulo de indenização, aos Empregados que se afas-
tarem por motivos de doenças (B31 e B91), limita-
do até 320 (trezentos e vinte) dias. 

9.8 Não sendo conhecido o valor básico do benefí-
cio estipulado pelo INSS – Instituto Nacional do Se-
guro Social, a complementação deverá ser paga em 
valores estimados, devendo a diferença, a maior ou 
a menor, ser compensada no pagamento imediata-
mente posterior ao conhecimento pela empresa do 
valor do benefício recebido pelo empregado. 

9.9 Os Empregados afastados por auxílio-doença 
previdenciário (B31) terão em seu retorno ao ser-
viço, garantia de emprego ou indenização por igual 
período ao do afastamento, limitado esse direito 
ao máximo de 50 (cinquenta) dias.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – 
ATESTADOS MÉDICOS E 
ODONTOLÓGICOS 

10.1 As Empresas que possuam serviços de assis-
tência médica ou odontológica próprios reconhe-
cerão a validade dos atestados médicos ou odon-
tológicos, expedidos em caso de emergência, por 
profissional devidamente habilitado e credenciado 
pelo Sindicato Profissional.

10.2 As Empresas que não possuam serviços de 
assistência médica ou odontológica próprios re-
conhecerão, em qualquer hipótese, a validade dos 
atestados médicos ou odontológicos, prescritos 
por profissional devidamente habilitado e creden-
ciado pelo Sindicato Profissional, podendo, entre-
tanto, determinar a realização de exames comple-
mentares. 

10.3 Atestados médicos apresentados após a co-
municação de desligamento, somente serão reco-
nhecidos, depois da avaliação do médico da em-
presa ou médico credenciado por esta, se estiver 
devidamente preenchido em conformidade com a 
legislação e com a respectiva Classificação Estatís-
tica Internacional de Doenças e Problemas Rela-
cionados com a Saúde – CID.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
– COMUNICAÇÃO DE RESCISÃO DE 
CONTRATO DE TRABALHO

11.1 Os Empregados demitidos sob a alegação de 
falta grave serão cientificados do fato, por escrito, 
contrarrecibo.

11.2 Será efetuado por escrito, o pedido de demis-
são com dispensa do cumprimento do aviso prévio, 
devendo as Empresas manifestarem-se também 
por escrito, quanto à liberação ou não do cumpri-
mento do respectivo aviso prévio.

11.3 Caso os Empregados demitidos por falta grave 
se recusarem a assinar a notificação, as Empresas 
deverão comprovar a entrega da respectiva noti-
ficação mediante atestado assinado por 02 (duas) 
testemunhas.

11.4 No ato da comunicação da rescisão do contra-
to de trabalho, os Empregados portadores de do-
enças profissionais ou que tenham sofrido aciden-
te do trabalho, deverão comprovar estes fatos.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
- GARANTIAS SALARIAIS NAS 
RESCISÕES CONTRATUAIS



21

Co n v e n ç ã o  Co l e t i v a  d e  T r a b a l h o    C C T  2 0 24 - 2 0 2 5

12.1 A liquidação dos direitos trabalhistas, resul-
tantes da rescisão do contrato de trabalho, deverá 
ser efetivada no prazo de 10 (dez) dias, contados 
da sua comunicação. 

12.2 As Empresas, no prazo de até 25 (vinte e cin-
co) dias úteis a partir da data do desligamento, de-
verão fornecer todos os documentos legais para 
concretizar a rescisão do contrato de trabalho e os 
Empregados se comprometem a firmar o respecti-
vo termo de quitação das verbas rescisórias cons-
tantes no TRCT - Termo de Rescisão do Contrato 
de Trabalho.

12.3 O não cumprimento dos prazos acima acar-
retará multa diária correspondente a 3% (três por 
cento) do salário normativo de efetivação, em vi-
gor na data do pagamento, revertida a favor do Em-
pregado, ressalvados os casos fortuitos e de força 
maior.

12.4 Comprovando as Empresas através de meio 
idôneo terem sido os Empregados cientificados da 
data da entrega da documentação, ficarão as Em-
presas isentas de quaisquer penalidades, na hipó-
tese de não comparecimento dos Empregados.

12.5 Ficam asseguradas eventuais condições mais 
favoráveis previstas na legislação.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - 
CONCESSÃO DE FÉRIAS
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13.1 O início das férias não poderá ocorrer no pe-
ríodo de 02 (dois) dias que antecedem o feriado e 
o dia de repouso semanal remunerado, nos termos 
da Lei nº 13.467/17.
13.2 Havendo parcelamento das férias, o período 
de fruição poderá ocorrer em qualquer época, des-
de que não ultrapasse 12 (doze) meses após o ven-
cimento do período aquisitivo. 

13.3 As Empresas poderão negociar com cada um 
dos seus Empregados, de forma individual, o fracio-
namento das férias e o abono pecuniário, nos ter-
mos da Lei.

13.4 Quando as férias abrangerem os dias 25 de de-
zembro e 01 de janeiro, esses dias não serão com-
putados como férias e, portanto, excluídos da con-
tagem dos dias corridos regularmente. 

13.5 As Empresas que não puderem cumprir com 
o disposto na cláusula anterior, em razão de já ha-
verem programado atividades para o retorno de 
férias, inviabilizando a extensão do gozo, poderão 
ajustar outra forma de compensação daqueles dias.

13.6 Os Empregados que retornarem do período 
de férias e forem dispensados sem justa causa, an-
tes de decorridos o período igual ao gozo de férias, 
limitado a 15 (quinze) dias, farão jus aos pagamen-
tos de uma indenização equivalente a 01 (uma) re-
muneração (salário fixo + média do variável dos úl-
timos 12 meses).

13.7 Os Empregados que não optarem pela anteci-
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pação de 50% (cinquenta por cento) do 13° salário, 
de acordo com a legislação vigente, poderão fazê-lo 
na ocasião do recebimento do aviso de férias pre-
visto na legislação.

13.8 A concessão das férias será comunicada por 
escrito aos Empregados, com antecedência de 30 
(trinta) dias, cabendo a este assinar a respectiva co-
municação. Para as Empresas que se utilizarem de 
sistemas eletrônico/telemáticos, as comunicações 
de férias poderão ser feitas pela via eletrônica.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - 
ZONAS DE TRABALHO

14.1 A eventual alteração de zona de trabalho de-
verá ser previamente comunicada aos Emprega-
dos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 

15.1 Caso os Empregados optem prévia e expres-
samente, em pagar a contribuição sindical deverá 
esta ser recolhida pelas Empresas, de acordo com 
a base territorial onde o integrante da categoria 
profissional reside.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - 
CRITÉRIO DE PREMIAÇÃO

16.1 As Empresas que venham a estabelecer prê-
mios com base em quotas de venda ou demanda 
deverão informar em regulamento próprio os pa-
râmetros para obtenção desses
prêmios, bem como, sobre o atingimento das me-
tas estabelecidas nos respectivos regulamentos.

16.2 As metas a serem atingidas e o regulamento 
para a obtenção dos prêmios de venda deverão ser 
divulgadas previamente por escrito, via correspon-
dência ou qualquer meio eletrônico/telemático de 
comunicação, disponibilizados aos Empregados.

16.3 Para apuração das metas a serem atingidas 
pelos Empregados poderão ser utilizados dados e 
informações disponibilizadas por empresas de au-
ditorias do mercado farmacêutico. 

16.4 Caso as Empresas não utilizem os dados e as 
informações das auditorias especializadas, deve-
rão informar previamente aos Empregados os mé-
todos de apuração dos prêmios de acordo com os 
seus regulamentos específicos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - 
REEMBOLSO DE DESPESAS 
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17.1 Diárias e Refeição 

17.1.1 As Empresas reembolsarão aos Empregados 
mediante documento oficial (nota fiscal ou recibo), 
o valor máximo da diária de R$ 60,50 (sessenta re-
ais e cinquenta centavos) por refeição em serviço.

17.1.2 As Empresas que optarem pelo fornecimen-
to de vale-refeição deverão respeitar o valor míni-
mo de R$ 60,50 (sessenta reais e cinquenta centa-
vos) por refeição em serviço. 

17.2 Reembolso de Quilometragem

17.2.1 Os Empregados que utilizarem veículo pró-
prio, para o exercício de sua atividade profissional, 
serão reembolsados no valor de R$ 1,40 (um real e 
quarenta centavos), por quilômetro rodado. O va-
lor do reembolso compreende todas as despesas 
do veículo.

17.2.2 O reembolso de combustível poderá ser fei-
to mediante prestação de contas ou cartão com 
créditos pré-estabelecidos ou outros mecanismos 
para custeio destas despesas, sempre respeitando 
o valor convencionado na cláusula “17.2.1”.

17.2.3 O reembolso acima mencionado não se 
aplica às Empresas que pratiquem reembolsos de 
despesas com veículos mediante apresentação de 
comprovantes.

17.3 Seguro de Veículo Colocado à Serviço da Em-
presa
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17.3.1 Quando os Empregados efetuarem a contra-
tação do seguro total do veículo de sua propriedade, 
utilizado para o exercício da atividade profissional, 
as Empresas reembolsarão mediante comprova-
ção, o montante de 65% (sessenta e cinco por cen-
to) do valor desembolsado na contratação do se-
guro, limitado ao valor de um seguro de
veículo nacional de até 1.000 cilindradas (básico), 
ficando as mesmas desobrigadas de qualquer ou-
tro pagamento referente aos danos do veículo, no 
período de vigência do seguro.

17.4 Despesas com Comunicação 

17.4.1 Os Empregados que utilizarem qualquer 
meio de comunicação eletrônico/telemáticos, te-
rão reembolsadas suas despesas desde que com-
provadas, através de relatório de despesas men-
sais, até o limite de R$ 120,10 (cento e vinte reais 
e dez centavos), solicitadas no prazo de 30 (trinta) 
dias, após a data da efetiva ocorrência.

17.4.2 Este reembolso não se aplica às Empresas 
que já concedam ferramentas de comunicação de-
vidamente habilitadas.

17.4.3 A utilização dos equipamentos corporativos 
eletrônico/telemáticos deve ser de uso exclusivo da 
atividade profissional, não configurando qualquer 
tipo de controle de jornada de trabalho ou supervi-
são, inclusive para fins de caracterização de traba-
lho extraordinário.

17.5 Despesas com Rescisão 
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17.5.1 Quando os Empregados prestarem servi-
ços fora da sede das Empresas e forem convocados 
para formalizar a quitação da rescisão do seu con-
trato de trabalho, as
Empresas reembolsarão as despesas de desloca-
mento até o local por elas designados, mediante 
prévia autorização e comprovação.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
- EMPREGADOS EM VIAS DE 
APOSENTADORIA

18.1 Aos Empregados que comprovadamente esti-
verem a um máximo de 12 (doze) meses da aquisi-
ção do direito à aposentadoria, em seus prazos mí-
nimos, de qualquer tipo, e que contarem com mais 
de 08 (oito) anos de serviço nas mesmas Empresas, 
ficam assegurados os empregos ou uma indeniza-
ção correspondente ao período que faltar para se 
aposentarem. Por ser meramente liberal e não re-
muneratória, o valor desta indenização não integra 
a remuneração para quaisquer efeitos.

18.2 Aos Empregados atingidos por dispensa sem 
justa causa que comprovadamente estiverem a um 
máximo de 12 (doze) meses da aquisição da apo-
sentadoria integral por tempo de serviço, e que 
contarem no mínimo com 05 (cinco) anos de ser-
viço nas mesmas Empresas, as Empresas recolhe-
rão ao INSS - Instituto Nacional do Seguro Social 
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as contribuições devidas nesse período, com base 
no último salário, enquanto não conseguir outro 
emprego. Os Empregados deverão retirar os com-
provantes dos recolhimentos do INSS junto às Em-
presas.

18.3 Aos Empregados atingidos por dispensa sem 
justa causa e que possuam mais de 05 (cinco) anos 
de serviço nas mesmas Empresas e a quem, con-
comitante e comprovadamente, falte o máximo de 
24 (vinte quatro) meses para a aposentadoria, de 
qualquer tipo, em seus prazos mínimos, as Empre-
sas recolherão diretamente ao INSS - Instituto Na-
cional do Seguro Social as contribuições devidas 
nesse período, que tenham por base o último sa-
lário devidamente reajustado, enquanto não con-
seguir outro emprego e até o prazo máximo cor-
respondente àqueles 24 (vinte e quatro) meses. Os 
Empregados deverão retirar os comprovantes dos 
recolhimentos do INSS junto às Empresas. 

18.4 Para a comprovação da aquisição do direito 
à aposentadoria, prevista nas cláusulas “18.1, 18.2 
e 18.3”, do presente Instrumento Coletivo, os Em-
pregados deverão apresentar às Empresas, em até 
30 (trinta) dias após a comunicação da rescisão do 
Contrato de Trabalho, o Extrato de Vínculos, bem 
como, as Contribuições recolhidas ao INSS - Insti-
tuto Nacional do Seguro Social, de acordo com o 
CNIS – Cadastro Nacional de Informações Sociais.

18.5 Aos Empregados com 10 (dez) ou mais anos 
de serviço dedicados às mesmas Empresas, quando 
dela vierem a se desligar definitivamente, por mo-
tivo de aposentadoria, será pago um abono equiva-
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lente à sua última remuneração (salário fixo + mé-
dia variável dos últimos 12 meses).

18.6 A presente cláusula está sujeita às eventuais 
alterações caso haja mudança da legislação previ-
denciária.

18.7 A presente cláusula não se aplica às Empresas 
que possuam planos mais favoráveis. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - 
AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS 

19.1 Mediante comprovação, os Empregados po-
derão deixar de comparecer ao serviço, sem preju-
ízo de salário, nos seguintes casos:

19.2 Até 03 (três) dias úteis, incluído o dia do even-
to, em caso de falecimento de cônjuge, ascendente, 
descendente, irmão ou irmã, companheiro ou com-
panheira, sogro ou sogra; 

19.3 Até 03 (três) dias úteis, não incluído o dia do 
evento, para casamento;

19.4 Por 01 (um) dia, para internação e 01 (um) dia 
para alta médica de filho, dependente economica-
mente do empregado, esposa ou companheira, des-
de que coincidente com o horário de trabalho;

19.5 Por 01 (um) dia útil, para recebimento de abo-
no ou quota referente ao PIS/PASEP, desde que o 
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pagamento não seja creditado em conta corrente 
do empregado.

19.6 Por 05 (cinco) dias corridos, quando do nasci-
mento de filho (a) dentro das duas primeiras
semanas do nascimento;

19.7 As Empresas se obrigam a não descontar o dia 
e o repouso semanal remunerado e feriado da se-
mana respectiva, nos casos de ausência ao serviço 
motivada pela necessidade da obtenção da CTPS e 
da Cédula de Identidade, mediante comprovação 
em até 72 (setenta e duas) horas.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - ATRASO 
DE PAGAMENTO 

20.1 O pagamento dos salários deverá ser efetua-
do até o 5º (quinto) dia do mês seguinte ao vencido, 
sob pena de multa equivalente a 3% (três por cento) 
do salário normativo de efetivação em vigor, devi-
do por dia de atraso, a contar do dia em que for de-
vido o salário, até o efetivo pagamento, revertida a 
multa em favor do Empregado prejudicado. 

20.2 Incorrerão também na multa prevista acima 
as Empresas que não efetuarem o pagamento do 
13º (décimo terceiro) salário nas datas previstas 
em Lei.

20.3 Quando o dia do pagamento do salário não 
coincidir com dia de expediente bancário, será an-
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tecipado para o dia útil imediatamente anterior.

20.4 Ficam asseguradas eventuais condições mais 
favoráveis previstas na Lei, neste acordo ou prati-
cadas pelas Empresas.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA 
PRIMEIRA – PERÍODO DE 
EXPERIÊNCIA 

21.1 O contrato de experiência, com duração má-
xima de 90 (noventa) dias, poderá ser objeto de di-
visão por uma única vez.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA 
SEGUNDA - PREENCHIMENTO 
DE FORMULÁRIOS PARA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL

22.1 As Empresas deverão preencher os documen-
tos necessários à Previdência Social nos seguintes 
prazos:

22.2 Máximo de 03 (três) dias úteis, contados da 
data da solicitação, nos casos de obtenção de be-
nefícios por auxílio-doença;

22.3 Máximo de 08 (oito) dias úteis, contados da 
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data da solicitação, nos casos de aposentadoria. 

22.4 Para fins de obtenção de aposentadoria espe-
cial, a empresa terá 30 (trinta) dias após o pedido 
do empregado, para entrega do formulário especí-
fico, exigido pelo INSS - Instituto Nacional do Se-
guro Social.

22.5 A obrigação de preenchimento de documen-
tos deverá ser mantida até a transferência dessa 
obrigação para o e-Social.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 
- AVISO PRÉVIO 

23.1 O aviso prévio será comunicado por escrito e 
contrarrecibo, esclarecendo se será trabalhado ou 
não.

23.2 Para as Empresas que mantenham convênio 
de assistência médica para seus Empregados e de-
pendentes legais, será garantida a estes, a utiliza-
ção de convênio de assistência médica e hospitalar 
pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados 
após a comunicação do desligamento dos Empre-
gados sem justa causa, desde que os Empregados 
e/ou dependente(s) estejam em período de inter-
nação ou tratamento , cujo relatório médico deverá 
ser entregue pelos Empregados em até 05 (cinco) 
dias corridos, após a comunicação do desligamen-
to às Empresas.
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23.3 No aviso prévio indenizado, sempre que soli-
citado pelos Empregados, a baixa na Carteira Tra-
balho e Previdência Social - CTPS será efetuada no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis da comunicação 
da dispensa.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA 
- RELAÇÃO DE CONTRIBUINTES 

24.1 As Empresas fornecerão no prazo de 15 (quin-
ze) dias, contados da data do recolhimento da Con-
tribuição Sindical, ao Sindicato representativo da 
categoria profissional, em caráter confidencial, me-
diante recibo, uma relação de Empregados que op-
tarem prévia e expressamente pelo recolhimento, 
contendo os nomes, valores individualizados das 
contribuições e somatório (total geral não indivi-
dualizado) dos salários.

24.2 O envio poderá ser efetuado por e-mail, com 
confirmação de recebimento pelos Sindicatos. 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA 
- HOMOLOGAÇÕES

25.1 A homologação do recibo Termo de Rescisão 
de Contrato de Trabalho - TRCT poderá ser realiza-
da, por liberalidade, no Sindicato Profissional, des-
de que o empregado faça a solicitação por escrito, 
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e que as partes estabeleçam o ato homologatório 
como atestado liberatório do contrato de trabalho.

25.2 Sendo a homologação realizada no Sindicato 
Profissional deverá ser agendada no prazo previs-
to no item “12.2” pela entidade sindical.

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - 
MULTA POR DESCUMPRIMENTO 
DE CLÁUSULA

26.1 Multa de 3% (três por cento) do salário norma-
tivo dos Empregados, por mês completo e por Em-
pregado, pelo descumprimento de qualquer cláu-
sula do presente acordo, revertendo o montante a 
favor do Sindicato da categoria.

26.2 A referida multa somente será devida após o 
decurso do prazo de 30 (trinta) dias da notificação 
formal feita pelo Sindicato e confirmação de rece-
bimento pelas Empresas. 

26.3 A presente multa não se aplica em relação às 
cláusulas para as quais a legislação vigente esta-
beleça penalidade ou aquelas que, neste acordo, já 
tragam no seu próprio bojo punição pecuniária es-
pecífica.
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27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA 
– JORNADA DE TRABALHO/
COMPENSAÇÕES

27.1 A categoria não está sujeita ao controle de jor-
nada, nos termos do inciso “I”, artigo 62, da Conso-
lidação das Leis do Trabalho - CLT. 

27.2 A jornada de trabalho não poderá exceder ao 
disposto no inciso “XIII”, do artigo 7°, da Constitui-
ção Federal de 1988.

27.3 Na hipótese de haver necessidade excepcional 
de viagens a trabalho, eventos médicos e/ou janta-
res profissionais que extrapolem a carga horária 
acima mencionada, as Empresas deverão compen-
sar as horas efetivamente trabalhadas como des-
canso.

27.4 A compensação deverá ser realizada em até 
180 (cento e oitenta) dias subsequentes à ocorrên-
cia da atividade.

27.5 Fica estabelecida entre as partes que entre os 
dias 21 e 31 de dezembro, a Segunda e Terça-feira 
de carnaval, não serão compensados os dias cor-
respondentes às viagens e congressos.

27.6 As Empresas poderão, mediante acordo entre 
as partes, estabelecer outras formas de compen-
sação.
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27.7 Conforme disposto na cláusula “17.4.3” do re-
ferido Instrumento Coletivo, a utilização de equi-
pamentos eletrônicos/telemáticos, não configura 
qualquer tipo de controle de jornada de trabalho 
ou supervisão, especialmente para fins de apura-
ção de trabalho extraordinário.

28. CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA 
– GARANTIAS DA ATIVIDADE 
SINDICAL

28.1 Para exercício de atividade sindical, quando 
solicitado previamente, as Empresas, mediante ofí-
cio da entidade sindical entregue com antecedên-
cia mínima de 48 (quarenta e oito) horas, liberarão 
do trabalho, sem prejuízo de sua remuneração, por 
até 20 (vinte) dias ao ano, de janeiro a dezembro, o 
dirigente sindical, com limite de 02 (dois) dirigen-
tes por empresa. 

28.2 A concessão em períodos sucessivos não po-
derá ultrapassar 05 (cinco) dias. 

28.3 As reuniões de Conciliação de Divergências, 
realizadas no SINDUSFARMA, não serão compu-
tadas no limite acordado no “caput” desta cláusula 
e deverão ter no máximo 02 (dois) dirigentes sindi-
cais do Sindicato demandado. Devendo ser abona-
do apenas os dias das reuniões.
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29. CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA 
- DESCONTOS EM FOLHA DE 
PAGAMENTO 

29.1 As Empresas poderão descontar mensalmen-
te, dos salários dos seus Empregados, de acordo 
com o artigo 462 da CLT - Consolidação das Leis do 
Trabalho, além dos itens permitidos por Lei, tam-
bém os referentes à Seguro de Vida em Grupo, Em-
préstimos Pessoais, Planos de Assistência Médica, 
adiantamento de fundos fixos para despesas e ou-
tros, desde que previamente autorizados por es-
crito pelos Empregados.

30. CLÁUSULA TRIGÉSIMA – 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU 
RESULTADOS 

30.1 Considerando a variação positiva no núme-
ro de postos de trabalho e o crescimento do fatu-
ramento do setor, comparado ao ano anterior, fica 
estipulado, para o ano de 2023, a Participação dos 
Empregados nos Lucros ou Resultados das Empre-
sas (PLR), nos termos do inciso XI, art. 7º, e do in-
ciso VI, art. 8º, da Constituição Federal, e da Lei nº 
10.101/2000, alterada pela Lei 12.832/2013, que 
dispõem sobre este assunto, conforme abaixo: 

30.2 O valor da Participação nos Lucros e Resulta-
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dos - PLR para as Empresas que não possuam pro-
gramas individuais, nos termos da legislação em 
vigor, corresponderá a importância de R$2.140,80 
(dois mil, cento e quarenta reais e oitenta centa-
vos), que poderá ser paga em 02 (duas) parcelas 
iguais, sendo a primeira até 30/09/2023 e a segun-
da até 06 (seis) meses após ou, alternativamente, 
a critério das Empresas, numa única parcela, até 
31/01/2024;

30.3 As Empresas que até 30 de julho do corren-
te ano firmarem Programa de Participação nos 
Lucros e Resultados - PLR, nos termos da Lei nº 
10.101/2000, alterada pela Lei 12.832/2013, não 
estarão obrigadas ao pagamento mencionado na 
cláusula “30.2” do referido Instrumento Coletivo.

30.4 Para os Empregados afastados será pago pro-
porcionalmente o valor mencionado na cláusula 
“30.2” acima. No caso das Empresas que possuam 
Programas de Participação nos Lucros e Resulta-
dos – PLR, o pagamento para esses Empregados fi-
cará definido em cláusula específica do programa.

30.5 Para os Empregados admitidos ou demitidos 
durante o ano de 2023, será pago proporcional-
mente ao período trabalhado o valor mencionado 
na Cláusula “30.2” acima. No caso das Empresas 
que possuam Programas de Participação nos Lu-
cros e Resultados – PLR, o pagamento para esses 
Empregados ficará definido em cláusula específica 
do programa. 

30.6 O valor mencionado na Cláusula “30.2” acima, 
somente será devido aos Empregados com tempo 
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de serviço igual ou superior a 90 (noventa) dias no 
ano de 2023.

31. CLÁUSULA TRIGÉSIMA 
PRIMEIRA – AUXÍLIO CRECHE 

31.1 Para as Empresas que não possuam creche 
em seus estabelecimentos e de acordo com a Por-
taria do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego 
nº 3.296/86 será pago, como verba indenizatória, o 
valor de R$ 498,78 (quatrocentos e noventa e oito 
reais e setenta e oito centavos), por filho registra-
do ou legalmente adotado, a quem detiver a guar-
da judicial. 

31.1.1 O valor acima mencionado será pago median-
te apresentação de recibo de entidade credencia-
da ou pessoa física que detiver a guarda da criança, 
ressalvados condições mais favoráveis existentes 
nas Empresas.

31.2 Dado seu caráter substitutivo de preceito le-
gal, bem como por ser meramente liberal e não re-
muneratório, o valor reembolsado não integrará a 
remuneração para quaisquer efeitos. 

31.3 O reembolso beneficiará somente aquelas 
Empregadas que estejam em serviço efetivo nas 
Empresas, excetuando-se os casos de afastamento 
por auxílio-doença ou acidente de trabalho. 

31.4 O reembolso será devido após o término da 
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licença-maternidade, independentemente do tem-
po de serviço nas Empresas e cessará no dia 31 de 
dezembro do ano em que completar 30 (trinta) me-
ses de vigência, ou antes deste prazo, na ocorrên-
cia de cessação do contrato de trabalho.

31.5 Em caso de parto múltiplo, o reembolso será 
devido em relação a cada filho, individualmente.

31.6 Os comprovantes de pagamento devem ser 
encaminhados até o 5º(quinto) dia útil do mês sub-
sequente sob pena de não serem reembolsados pe-
las Empresas.

31.7 A presente cláusula também se aplica aos Em-
pregados pais no caso de decisão judicial relativa à 
guarda.

32. CLÁUSULA TRIGÉSIMA 
SEGUNDA - FERIADOS 
MUNICIPAIS

32.1 Os Empregados que atuam no setor de viagem 
gozarão dos feriados municipais na cidade de seu 
domicílio.

33. CLÁUSULA TRIGÉSIMA 
TERCEIRA - INDENIZAÇÃO POR 
IDADE E TEMPO DE SERVIÇO
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33.1 Na rescisão do contrato de trabalho, sem jus-
ta causa, de Empregados com mais de 45 (quaren-
ta e cinco) anos de idade e, concomitantemente, 
com mais de 05 (cinco) anos de trabalho na mesma 
Empresa, será paga indenização no valor corres-
pondente a 01 (uma) remuneração (fixo + média do 
variável dos últimos 12 meses) vigente à época da 
rescisão, preservando-se o aviso prévio legal. A in-
denização, por ser liberal e não remuneratória, não 
integra a remuneração para quaisquer efeitos.

34. CLÁUSULA TRIGÉSIMA 
QUARTA - UNIÃO ESTÁVEL DE 
PESSOAS DO MESMO SEXO

34.1 Os benefícios previstos na presente Conven-
ção, concedidos aos dependentes legais do(a) Em-
pregado(a), serão extensivos ao(a) parceiro(a) em 
se tratando de união estável de pessoas do mesmo 
sexo, de acordo com o plano de assistência médica 
estabelecido pelas Empresas.

34.2 A comprovação da união estável de pessoas 
do mesmo sexo e dependência econômica será fei-
ta na forma estabelecida pelas leis previdenciárias 
vigentes no país.

35. CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA 
– FUNDO DE INCLUSÃO SOCIAL 
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35.1 Com o objetivo de promover o custeio de as-
sistência social e lazer, contratação de apólice de 
seguro de vida e assistência funeral familiar, cur-
sos, pesquisas e incentivos, campanhas sociais e 
educativas, entre outras questões de fomento dos 
Empregados da categoria, observada a função so-
cial do contrato de trabalho, as Empresas abrangi-
das pela presente convenção, recolherão às suas 
expensas, o valor correspondente ao Fundo desti-
nado à inclusão social, referente a cada empregado, 
associado ou não, a favor do respectivo Sindicato 
de Trabalhadores e da Federação dos Trabalhado-
res, nas datas, percentuais e forma abaixo indica-
dos:

35.2 Recolhimento para a Federação Interestadual 
dos Propagandistas – FIP, entidade representativa 
dos Sindicatos signatários dos Empregados bene-
ficiados com a aplicação da presente convenção:

35.3 4% (quatro por cento) dos salários nominais já 
reajustados, cujo limite de recolhimento terá como 
teto R$ 263,13 (duzentos e sessenta e três reais e 
treze centavos) por trabalhador beneficiado com a 
aplicação da presente convenção, recolhido até 30 
de junho de 2023 em nome da Federação Interes-
tadual dos Propagandistas – FIP, através de depósi-
to bancário na Caixa Econômica Federal, Agência: 
0349 - Operação: 003 - C/C 2336-4.

35.4 4% (quatro por cento) dos salários nominais já 
reajustados, cujo limite de recolhimento terá como 
teto R$ 263,13 (duzentos e sessenta e três reais e 
treze centavos) por trabalhador beneficiado com a 
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aplicação da presente convenção, recolhido até 30 
de outubro de 2023 em nome da Federação Inte-
restadual dos Propagandistas – FIP, através de de-
pósito bancário na Caixa Econômica Federal, Agên-
cia: 0349 - Operação: 003 - C/C 2336-4.

35.5 A responsabilidade do repasse dos valores de-
vidos aos Sindicatos Signatários da Federação será 
exclusiva da FIP – Federação Interestadual dos Pro-
pagandistas.

35.6 Para efeito de cálculo dos valores previstos 
nesta cláusula, deverão ser considerados os Em-
pregados associados e os salários em vigor, na data 
do efetivo recolhimento. 

35.7 Os Sindicatos signatários convocarão assem-
bleia geral da categoria para prestação de contas 
dos valores arrecadados, observado o respectivo 
estatuto social de cada entidade. 

35.8 Declaram as entidades sindicais profissionais 
que os valores arrecadados a título de Fundo des-
tinado à inclusão social, em razão dos princípios, 
objetivos e finalidade próprios e específicos, e sen-
do ainda fiscalizada sua aplicação pela categoria, 
atendem ao disposto na Convenção nº 98 da OIT - 
Organização Internacional do Trabalho, ratificada 
pelo Brasil.

35.9 Os Sindicatos signatários da presente conven-
ção, declaram que destinarão o percentual neces-
sário da arrecadação do fundo de que trata o caput 
da cláusula para custeio da apólice de seguro abai-
xo definida.
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35.10 Obrigam-se as entidades sindicais profissio-
nais signatárias da presente Convenção Coletiva 
de Trabalho, através da Federação Interestadu-
al dos Propagandistas - FIP, também signatária, a 
contratação de apólice coletiva de seguro de vida e 
assistência funeral familiar a todos os Empregados 
abrangidos por essa convenção, com as seguintes 
condições e coberturas:

35.10.1. Morte R$ 15.000 (quinze mil reais); 

35.10.2. Invalidez Permanente Total por acidente 
R$ 15.000 (quinze mil reais);

35.10.3. Invalidez Permanente Parcial por aciden-
te R$ 15.000 (quinze mil reais) - Tabela SUSEP;

35.10.4. Invalidez Funcional Permanente Total por 
Doença R$ 15.000 (quinze mil reais);

35.10.5. Assistência Funeral Familiar R$ 5.000 (cin-
co mil reais).

35.11 A cobertura de assistência funeral familiar 
tem o objetivo de propiciar aos beneficiários em 
caso de falecimento do segurado titular, cônjuge, 
filhos até 21 anos ou 24 anos se dependente na re-
gulamentação do imposto de renda, todo o auxílio 
e prestação de serviços relativos ao funeral, até o 
limite disposto na cláusula 35.10.5, disponibilizan-
do um representante oficial da seguradora que to-
mará todas as providencias necessárias para a re-
alização do mesmo. Em caso de sinistro acionar a 
Central de Atendimento Brasil 0800 707 50 50 em 



45

Co n v e n ç ã o  Co l e t i v a  d e  T r a b a l h o    C C T  2 0 24 - 2 0 2 5

nome da FIP – Federação Interestadual dos Propa-
gandistas, CNPJ: 20.097.405/0001-05. 

35.12 As Empresas contratadas pela FIP para pres-
tar serviços de seguro deverão ser idôneas, terem 
comprovada capacidade econômica e financeira, 
serem especializadas neste ramo e estarem devida-
mente registradas na SUSEP, além de fornecer para 
o Sindusfarma e Empresas o respectivo certificado 
de seguro dos Empregados, mencionando as cober-
turas e capitais segurados, até o dia 31.05.2023.

35.13 O seguro acima previsto acima deverá be-
neficiar todos os Empregados representados pela 
FIP, independentemente da data de sua contrata-
ção, desde que dentro de vigência do presente ins-
trumento.

35.14 As Empresas fornecerão no prazo de 10 (dez) 
dias, contados da data de recolhimento do presen-
te Fundo destinado à inclusão social, à respectiva 
entidade sindical profissional, em caráter confiden-
cial mediante recibo, uma relação contendo os no-
mes e valores do referido fundo, bem como, cópia 
da guia própria e/ou ordem bancária devidamente 
quitada, dos beneficiários da presente convenção.

35.15 Caso não recolhido valor correspondente 
ao Fundo destinado à inclusão social prevista nes-
ta cláusula nas datas estabelecidas, a multa será de 
3% (três por cento) do salário normativo por Em-
pregado, por mês de atraso, revertendo a multa em 
benefício da parte prejudicada.

35.16 As Empresas que possuam seguros em con-
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dições mais vantajosas poderão abater do valor do 
sinistro a importância paga pelo seguro menciona-
do nesta cláusula.

36. CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA – 
TRABALHO À DISTÂNCIA 

36.1 Poderá ser realizada a alteração entre regime 
presencial e de teletrabalho desde que haja mútuo 
acordo entre as partes, registrado em aditivo con-
tratual.

36.2 Para fins do disposto neste instrumento, con-
sidera-se teletrabalho a prestação de serviços 
preponderantemente fora das dependências da 
empresa, com a utilização de tecnologias da infor-
mação e comunicação que, por sua natureza, não 
configurem trabalho externo, aplicável o disposto 
no inciso III, do artigo 62, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, no que couber. 

36.3 Fica vedado qualquer tipo de discriminação 
entre os empregados em teletrabalho e os demais 
trabalhadores, inclusive em relação as oportunida-
des de promoção e remuneração.

36.4 A alteração do regime presencial para o tele-
trabalho ou, ainda, a contratação de trabalhador na 
condição de propagandista para realização de visi-
tas virtuais não modifica o enquadramento do em-
pregado pertencente à categoria dos Propagandis-
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tas, Propagandistas-Vendedores e Vendedores de 
Produtos Farmacêuticos.

36.5 Fica também assegurada a função de propa-
gandista e a manutenção do CBO (Código Brasilei-
ro de Ocupação) específico, independente da no-
menclatura atribuída pelo empregador no caso de 
contratação de trabalhador na condição de propa-
gandista ou de alteração do regime presencial para 
o teletrabalho de empregado nessa condição.

36.6 Ficam garantidas as normas de saúde e segu-
rança no trabalho previstas na legislação vigente a 
todos os trabalhadores abrangidos pelo presente 
instrumento.

36.7 O empregador deverá instruir o empregado, 
de maneira expressa e ostensiva, quanto às pre-
cauções e cuidados que deverá adotar para evitar 
doenças e acidentes de trabalho, devendo o em-
pregado assinar termo de responsabilidade com-
prometendo-se a seguir as instruções fornecidas 
pelo empregador.

37. CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA 
– VACINAÇÃO COVID-19 

37.1 O (a) empregado (a) poderá deixar de compa-
recer ao serviço, sem prejuízo do salário um dia ou 
dois, dependendo do número de doses para tomar 
vacina imunizante da Covid-19 ou suas variantes, 
mediante entrega do(s) comprovante(s) da vacina-
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ção.

38. CLÁUSULA TRIGÉSIMA 
OITAVA - CONCILIAÇÃO DAS 
DIVERGÊNCIAS

38.1 Eventuais divergências de interpretação das 
cláusulas da presente Convenção deverão ser co-
municadas, por escrito, aos Sindicatos convenen-
tes, para fins de conciliação no prazo de 30 (trinta) 
dias da data da ocorrência do fato.

39. CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA – 
GRUPOS DE TRABALHO 

39.1. Fica instituído a Comissão Permanente de Ne-
gociações que se reunirá periodicamente durante 
a vigência da presente Convenção Coletiva de Tra-
balho para tratar assuntos de interesse da Catego-
ria Profissional.

39.1.1. O grupo de trabalho mencionado acima será 
composto de 3 (três) membros representantes dos 
Sindicatos signatários e 3 (três) membros do SIN-
DUSFARMA.

39.1.2. Caso haja consenso entre as partes sobre a 
redação das novas cláusulas dos temas propostos, 



49

Co n v e n ç ã o  Co l e t i v a  d e  T r a b a l h o    C C T  2 0 24 - 2 0 2 5

as mesmas serão incluídas no documento coletivo 
celebrado em 2024.
Temas que serão objeto de avaliação no Grupo de 
Trabalho: Homologação; Férias – um dos períodos 
escolha do empregado; Pais com filhos portadores 
de necessidades especiais; Licença Maternidade/
Paternidade e Frota.

40. CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA 
– RECOMENDAÇÕES

40.1 Recomenda-se às Empresas que procedam à 
comunicação e os demais procedimentos relacio-
nados a rescisão do contrato trabalho do Empre-
gado em ambiente propício que possa garantir um 
diálogo adequado entre as partes e longe de possí-
veis interferências indesejadas. 

41. CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA 
PRIMEIRA - CUMPRIMENTO 

41.1 As partes comprometem-se a cumprir a pre-
sente convenção em todos os seus termos e condi-
ções, durante o prazo de sua vigência.

42. CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA 
SEGUNDA - VIGÊNCIA
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42.1 A presente convenção terá vigência por 02 
(dois) anos, a contar de 01 de abril de 2023 e tér-
mino em 31 de março de 2025, exceção às cláusu-
las econômicas, que terão vigência de 01 (um) ano 
a contar de 01 de abril de 2023 e término em 31 de 
março de 2024. E, por estarem justos e acordados 
e, para que se produzam os efeitos jurídicos, assi-
nam as partes a presente convenção que será re-
gistrada e arquivada na Secretaria de Relações do 
Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, de 
acordo com os artigos 611 e seguintes da Consoli-
dação das Leis do Trabalho - CLT. 

De Aracaju para São Paulo, 19 de abril de 2023
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Aditivo à Convenção 
Coletiva de Trabalho 
2024/2025 – Cláusulas 
Econômicas

Entre as partes, de um lado, a FEPROVENONE - Fe-
deração dos Sindicatos de Propagandistas, Propa-
gandistas-Vendedores e Vendedores de Produtos 
Farmacêuticos do Norte e Nordeste, associação 
sindical de grau superior com endereço na Rua dois 
de maio 182 – Primeiro andar – Camaçari – Bahia 
CEP 42800-073, representando e conjuntamente 
com os seguintes sindicatos: 1) SINPROSB - Sindi-
cato Dos Propagandistas, Propagandistas Vende-
dores e Vendedores De Produtos Farmacêuticos do 
Sudoeste da Bahia - CNPJ 03.768.365/001-59, re-
presentado neste ato pelo Presidente da entidade, 
Osvaldo Batista Barros Junior, CPF 490.907.205-
53. 2) SINDIPROFASE - Sindicato Dos Propagan-
distas, Propagandistas Vendedores e Vendedores 
de Produtos Farmacêuticos do Estado de Ser-
gipe, CNPJ 07.924.148/0001-61, representado 
neste ato pelo Presidente da entidade, Fernando 
Ferreira de Oliveira, CPF 340.931.765-15 3) SIN-
DPROPAGA - Sindicato Dos Propagandistas, Pro-
pagandistas Vendedores E Vendedores de Pro-
dutos Farmacêuticos no Comercio Atacadista de 
Drogas Dos Municípios De N. S. Socorro, Estância, 
Itabaiana e Lagarto No Estado De Sergipe, CNPJ 
13.529.355/0001-14, representado neste ato pelo 
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Presidente da entidade, Manoel Gomes Mendes 
Neto, CPF N° 069.772.288-06 4) SINDIPROFARO - 
Sindicato dos Propagandistas, Propagandistas Ven-
dedores e Vendedores de Produtos Farmacêuticos 
do Estado de Rondônia, CNPJ 12.383.293/00001-
12, representado neste ato pelo Presidente da en-
tidade, Andre Sampaio Correa, CPF 927.112.512-
68 5) SINPROLAF - Sindicato Dos Propagandistas, 
Propagandistas - Vendedores e Vendedores de 
Produtos Farmacêuticos do Município de Lauro 
de Freitas – CNPJ 11.865.396/0001-56, represen-
tado neste ato pelo Presidente da entidade, José 
Carlos Moraes de Almeida, CPF 333.651.215-87 
6) SINDPROSBA - Sindicato Dos Propagandistas, 
Propagandistas Vendedores e Vendedores de Pro-
dutos Farmacêuticos dos Municípios de Alagoi-
nhas, Camaçari, Candeias, Catu, Cruz das Almas, 
Dias D’ávila, Madre de Deus, Pojuca, São Francisco 
do Conde, São Sebastião do Passé, Santo Antônio 
de Jesus e Simões Filho, CNPJ 13.191.746/0001-
71, representado neste ato pelo presidente da en-
tidade, Humberto Borges de Souza Junior, CPF 
421.383.965-68 7) SINDPROESTE - Sindicato dos 
Propagandistas, Propagandistas Vendedores e 
Vendedores de Produtos Farmaceuticos do Oesta 
da Bahia - CNPJ 16.615.012/0001-60, representa-
do neste ato pelo Presidente da entidade, Heleno 
Rocha Vasconcelos, CPF 002.030.355-69 8) SINDI-
PROFASO - Sindicato Dos Propagandistas, Propa-
gandistas-vend1. e Vendedores de Prod.farmaceu-
ticos do Norte,noroeste e Sertões do Est. do Ceara, 
CNPJ  16.946.123/0001-50, representado neste 
ato pelo Presidente da entidade, Marcio José Viei-
ra Landim, CPF 770.022.293/20 9) SINDIPROVE-
PE - Sindicato dos Propagandistas Propagandista 
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Vendedores e Vendedores de Produtos Farmaceu-
ticos do Estado de Pernambuco Regiao Norte, CNPJ 
- 03.078.699/0001-09, representado neste ato 
pelo Presidente da entidade, Marcelo de Assunção 
Pimentel, CPF 460.256.344-91 10) SINPROPNZ - 
Sindicato dos Propagandistas, Propag.-Vendedores 
e Vended.de Produtos Farmaceuticos dos Muni-
cípios de Petrolina, Salgueiro, Serra Talhada, Flo-
resta, Ouricuri e Araripina – Pernambuco - CNPJ 
- 07.768.264/0001-39, , representado neste ato 
pelo Presidente da entidade, Marcello de Barros e 
Silva Torres, CPF 030.625.004-76 11) SINDIPRO-
FAR-DF - Sindicato dos Propagandistas, Propag.-
Vendedores e Vended.de Produtos Farmaceuticos 
do Distrito Federal – CNPJ – 06.304.298./0001-
00, representado neste ato pelo Presidente Caio 
Cesar de Andrade Santos, CPF 334.663.351-91. 
Todos com Registro Sindical no Ministério do Tra-
balho e Emprego, e de outro, SINDUSFARMA, regis-
tro sindical número DTN 24611, inscrito no CNPJ 
com o número 62.646.633/0001-29, situado á rua 
Alvorada número 1280 – Vila Olímpia São Paulo – 
SP CEP 04.555.005, fica estabelecido o presente 
ADITIVO À CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABA-
LHO na forma dos artigos 611 e seguintes da CLT 
– Consolidação das Leis do Trabalho, mediante as 
condições que seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – 
ABRANGÊNCIA DO ADITIVO 
À CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO
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1.1. O presente ADITIVO À CONVENÇÃO COLE-
TIVA DE TRABALHO abrange os Empregados que 
exercem suas atividades profissionais como Pro-
pagandistas, Propagandistas-Vendedores e Ven-
dedores de Produtos Farmacêuticos na base ter-
ritorial dos respectivos Sindicatos que compõem 
a FEPROVENONE – FEDERAÇÃO DOS SINDICA-
TOS DE PROPAGANDISTAS,
PROPAGANDISTAS-VENDEDORES E VENDE-
DORES DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DO 
NORTE E NORDESTE, cujas atividades são regula-
das pela Lei n°. 6.224/1975 (categoria diferenciada 
constante do anexo ao quadro a que se refere o art. 
577, da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, 
cuja data base é 01 de abril.

1.2. As normas e condições estabelecidas no pre-
sente instrumento se aplicam a todas as indústrias, 
inclusive os prestadores de serviços que atuam no 
campo
da propaganda médica, representados pelo Sindi-
cato da Indústria de Produtos Farmacêuticos - SIN-
DUSFARMA, não sendo reconhecida pelas partes 
qualquer outra forma de representação delas, e a 
todos os Empregados representados pela entida-
de que não se opuserem a Convenção Coletiva de 
Trabalho como um todo e que não expressarem dis-
cordância, individual e pessoal, perante o Sindicato 
Profissional signatário. 

1.3. Fica garantida a prevalência do Acordo Cole-
tivo celebrado pelas Empresas e os seus Emprega-
dos, representados pelo Sindicato dos Trabalhado-
res signatário.
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1.4. O presente ADITIVO à Convenção Coletiva do 
Trabalho será registrado e arquivado na Secreta-
ria de Relações do Trabalho do Ministério do Tra-
balho e Emprego, de acordo com os artigos 611 e 
seguintes, da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT, para que produza seus efeitos legais. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - 
REAJUSTE DE SALÁRIOS

2.1 Sobre os salários fixos de 01.04.2023, será apli-
cado, em 01.04.2024, o percentual único e nego-
ciado de 4,00% (quatro por cento), para os salários 
nominais até R$ 10.000,00 (dez mil reais) mensais. 

2.2 Para os salários nominais superiores a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), o aumento salarial será 
um valor fixo de R$ 400,00 (quatrocentos reais), 
referente ao período de 01.04.2023 a 31.03.2024. 

2.3 Serão compensados todos e quaisquer reajus-
tamentos, antecipações e/ou aumentos, espontâ-
neos ou compulsórios, incluídos os decorrentes de 
aplicação
da legislação, concedidos desde 01.04.2024 inclu-
sive, e até o último mês da vigência do Acordo ante-
rior, inclusive, exceto os decorrentes de promoção, 
equiparação salarial, transferência, mérito, térmi-
no de aprendizagem e aumento real concedido ex-
pressamente com esta natureza.
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2.4 Para os Empregados admitidos após a data-ba-
se de 01 de Abril, em função com paradigma, será 
aplicado o mesmo percentual de reajustamento de 
salário, concedido ao paradigma nos termos desta 
cláusula, desde que não se ultrapasse o menor sa-
lário da função.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO 
NORMATIVO

3.1 Será garantido uma remuneração de R$ 2.717,63 
(dois mil, setecentos e dezessete reais e sessenta e 
três centavos), referente ao período de 01.04.2023 
a 31.03.2024, a partir de 01 de abril de 2024. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DESCANSO 
SEMANAL REMUNERADO E 
FERIADOS

4.1 O pagamento do descanso semanal remune-
rado, assim considerados domingos, feriados ci-
vis e religiosos, na conformidade com o artigo 67, 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, Lei nº 
605/1949 e Decreto nº 27.048/1949, será calcula-
do e pago integralizando a parte variável, com re-
ferência expressa no demonstrativo de pagamen-
to, desde que a remuneração seja constituída em 
parte fixa e variável.
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5. CLÁUSULA QUINTA - 
REEMBOLSO DE DESPESAS 

5.1 Diárias e Refeição

5.1.1 As Empresas reembolsarão aos Empregados 
mediante documento oficial (nota fiscal ou recibo), 
o valor máximo da diária de R$ 65,00 (sessenta e 
cinco reais) por refeição em serviço. 

5.1.2 As Empresas que optarem pelo fornecimento 
de vale refeição deverão respeitar o valor mínimo 
de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) por refeição 
em serviço.

5.2 Reembolso de Quilometragem

5.2.1 Os Empregados que utilizarem veículo pró-
prio, para o exercício de sua atividade profissional, 
serão reembolsados no valor de R$ 1,50 (um real e 
cinquenta centavos) por quilômetro rodado. O va-
lor do reembolso compreende todas as despesas 
do veículo.

5.2.2 O reembolso de combustível poderá ser feito 
mediante prestação de contas ou cartão com crédi-
tos pré-estabelecidos ou outros mecanismos para 
custeio destas despesas, sempre respeitando o va-
lor convencionado na cláusula “5.2.1”. 

5.2.3 O reembolso acima mencionado não se aplica 
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às Empresas que pratiquem reembolsos de despe-
sas com veículos mediante apresentação de com-
provantes.

5.3 Seguro de Veículo Colocado à Serviço da Em-
presa 

5.3.1 Quando os Empregados efetuarem a contra-
tação do seguro total do veículo de sua propriedade, 
utilizado para o exercício da atividade profissional, 
as Empresas reembolsarão mediante comprova-
ção, o montante de 65% (sessenta e cinco por cen-
to) do valor desembolsado na contratação do se-
guro, limitado ao valor de um seguro de veículo 
nacional de até 1.000 cilindradas (básico), ficando 
as mesmas desobrigadas de qualquer outro paga-
mento referente aos danos do veículo, no período 
de vigência do seguro. 

5.4 Despesas com Comunicação 

5.4.1 Os Empregados que utilizarem qualquer meio 
de comunicação eletrônico/telemáticos, terão re-
embolsadas suas despesas desde que comprova-
das, através de relatório de despesas mensais, até 
o limite de R$ 120,10 (cento e vinte reais e dez cen-
tavos), solicitadas no prazo de 30 (trinta) dias, após 
a data da efetiva ocorrência.

5.4.2 Este reembolso não se aplica às Empresas que 
já concedam ferramentas de comunicação devida-
mente habilitadas.

5.4.3 A utilização dos equipamentos corporativos 
eletrônico/telemáticos deve ser de uso exclusivo 
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da atividade profissional, não configurando qual-
quer tipo de controle de jornada de trabalho ou su-
pervisão, inclusive para fins de caracterização de 
trabalho extraordinário.

5.5 Despesas com Rescisão

5.5.1 Quando os Empregados prestarem serviços 
fora da sede das Empresas e forem convocados para 
formalizar a quitação da rescisão do seu contrato 
de trabalho, as Empresas reembolsarão as despe-
sas de deslocamento até o local por elas designa-
dos, mediante prévia autorização e comprovação.

6. CLÁUSULA SEXTA – 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU 
RESULTADOS 

6.1 Considerando a variação positiva no número 
de postos de trabalho e o crescimento do fatura-
mento do setor, comparado ao ano anterior, fica 
estipulado, para o ano de 2024, a Participação dos 
Empregados nos Lucros ou Resultados das Empre-
sas (PLR), nos termos do inciso XI, art. 7º, e do in-
ciso VI, art. 8º, da Constituição Federal, e da Lei nº 
10.101/2000, alterada pela Lei 12.832/2013, que 
dispõem sobre este assunto, conforme abaixo:

6.2 O valor da Participação nos Lucros e Resulta-
dos - PLR para as Empresas que não possuam pro-
gramas individuais, nos termos da legislação em vi-
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gor, corresponderá a importância de R$ 2.226,43 
(dois mil, duzentos e vinte e seis reais e quarenta e 
três centavos), que poderá ser paga em 02 (duas) 
parcelas iguais, sendo a primeira até 30/09/2024 e 
a segunda até 06 (seis) meses após ou, alternativa-
mente, a critério das Empresas, numa única parce-
la, até 31/01/2025;

6.3 As Empresas que até 30 de julho do corren-
te ano firmarem Programa de Participação nos 
Lucros e Resultados - PLR, nos termos da Lei nº 
10.101/2000, alterada pela Lei 12.832/2013, não 
estarão obrigadas ao pagamento mencionado na 
cláusula “6.2” do referido Instrumento Coletivo.

6.4 Para os Empregados afastados será pago pro-
porcionalmente o valor mencionado na cláusula 
“6.2” acima. No caso das Empresas que possuam 
Programas de Participação nos Lucros e Resulta-
dos – PLR, o pagamento para esses Empregados fi-
cará definido em cláusula específica do programa.

6.5 Para os Empregados admitidos ou demitidos 
durante o ano de 2024, será pago proporcional-
mente ao período trabalhado o valor mencionado 
na Cláusula “6.2” acima. No caso das Empresas que 
possuam Programas de Participação nos Lucros e 
Resultados – PLR, o pagamento para esses Empre-
gados ficará definido em cláusula específica do pro-
grama. 

6.6 O valor mencionado na Cláusula “6.2” acima, 
somente será devido aos Empregados com tempo 
de serviço igual ou superior a 90 (noventa) dias no 
ano de 2024.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – AUXÍLIO 
CRECHE

7.1 Para as Empresas que não possuam creche em 
seus estabelecimentos e de acordo com a Porta-
ria do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego nº 
3.296/86 será pago, como verba indenizatória, o 
valor de R$ 518,74 (Quinhentos e dezoito reais e 
setenta e quatro centavos), por filho registrado ou 
legalmente adotado, a quem detiver a guarda judi-
cial. 

7.1.1 O valor acima mencionado será pago median-
te apresentação de recibo de entidade credencia-
da ou pessoa física que detiver a guarda da criança, 
ressalvados condições mais favoráveis existentes 
nas Empresas. 

7.2 Dado seu caráter substitutivo de preceito le-
gal, bem como por ser meramente liberal e não re-
muneratório, o valor reembolsado não integrará a 
remuneração para quaisquer efeitos. 

7.3 O reembolso beneficiará somente aquelas Em-
pregadas que estejam em serviço efetivo nas Em-
presas, excetuando-se os casos de afastamento por 
auxílio-doença ou acidente de trabalho. 

7.4 O reembolso será devido após o término da li-
cença-maternidade, independentemente do tem-
po de serviço nas Empresas e cessará no dia 31 de 
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dezembro do ano em que completar 30 (trinta) me-
ses de vigência, ou antes deste prazo, na ocorrên-
cia de cessação do contrato de trabalho.

7.5 Em caso de parto múltiplo, o reembolso será 
devido em relação a cada filho, individualmente.

7.6 Os comprovantes de pagamento devem ser en-
caminhados até o 5º(quinto) dia útil do mês subse-
quente sob pena de não serem reembolsados pelas 
Empresas.

7.7 A presente cláusula também se aplica aos Em-
pregados pais no caso de decisão judicial relativa à 
guarda.

8. CLÁUSULA OITAVA – AUXÍLIO 
FILHOS ESPECIAIS 

8.1. As empresas indenizarão seus empregados, 
mensalmente, o valor correspondente a R$ 540,00 
(quinhentos e quarenta reais), que possua(m) fi-
lho(s) especial(is), assim considerado(s) nos termos 
do Decreto n° 3.298 de 20 de dezembro de 1999 
que regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 
1989 e aqueles equiparados nesta condição, com-
provado por médico especialista e ratificado pelo 
médico da empresa e, na falta deste, por médico do 
convênio ou do INSS – Instituto Nacional do Segu-
ro Social, nesta ordem, de preferência. 

8.2. Parágrafo primeiro – A referida indenização 
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não será cumulativa com o auxílio reembolso men-
sal previsto na cláusula denominada Auxílio-Cre-
che desta Convenção.

8.3. Parágrafo segundo - Ficam ressalvadas condi-
ções mais favoráveis praticadas pelas empresas.

8.4. Parágrafo terceiro - O valor terá caráter indeni-
zatório e não integrará a remuneração para quais-
quer efeitos;

8.5. Parágrafo Quarto - Na hipótese de adoção le-
gal, o valor será devido em relação ao adotado, a 
partir da data da respectiva comprovação legal;

8.6. Parágrafo Quinto – A presente cláusula apli-
ca-se também ao pai a quem tenha sido atribuída a 
guarda legal e exclusiva dos filhos.

9. CLÁUSULA NONA – FUNDO DE 
INCLUSÃO SOCIAL 

9.1. Com o objetivo de promover o custeio de assis-
tência social e lazer, contratação de apólice de se-
guro de vida e assistência funeral familiar, cursos, 
pesquisas e incentivos, campanhas sociais e edu-
cativas, entre outras questões de fomento dos Em-
pregados da categoria, observada a função social 
do contrato de trabalho, as Empresas abrangidas 
pela presente convenção, recolherão às suas ex-
pensas, o valor correspondente ao Fundo destina-
do à inclusão social, referente a cada empregado, 
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associado ou não, a favor do respectivo Sindicato 
de Trabalhadores e da Federação dos Trabalhado-
res, nas datas, percentuais e forma abaixo indica-
dos:

9.2. Recolhimento para a Federação Interestadual 
dos Propagandistas – FIP, referente aos Sindicatos 
signatários da FEPROVENONE, representante dos 
empregados
beneficiados com a aplicação da presente conven-
ção. 

9.3. 4% (quatro por cento) dos salários nominais já 
reajustados, cujo limite de recolhimento terá como 
teto R$ 273,65 (duzentos e setenta e três reais e 
sessenta e cinco centavos) por trabalhador benefi-
ciado com a aplicação da presente convenção, reco-
lhido até 30 de junho de 2024 em nome da Federa-
ção Interestadual dos Propagandistas – FIP, através 
de depósito bancário na Caixa Econômica Federal, 
Agência: 0349 - Operação: 003 - C/C 2336-4. 

9.4. 4% (quatro por cento) dos salários nominais já 
reajustados, cujo limite de recolhimento terá como 
teto R$ 273,65 (duzentos e setenta e três reais e 
sessenta e cinco centavos) por trabalhador bene-
ficiado com a aplicação da presente convenção, 
recolhido até 30 de outubro de 2024 em nome da 
Federação Interestadual dos Propagandistas – FIP, 
através de depósito bancário na Caixa Econômi-
ca Federal, Agência: 0349 - Operação: 003 - C/C 
2336-4.

9.5. A responsabilidade do repasse dos valores de-
vidos aos Sindicatos Signatários da FEPROVENO-
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NE, será exclusiva da FIP – Federação Interestadu-
al dos Propagandistas.

9.6. Para efeito de cálculo dos valores previstos 
nesta cláusula, deverão ser considerados os Em-
pregados associados e os salários em vigor, na data 
do efetivo recolhimento.

9.7. O Sindicato signatário convocará assembleia 
geral da categoria para prestação de contas dos va-
lores arrecadados, observado o respectivo estatu-
to social de cada entidade.

9.8. Declaram as entidades sindicais profissionais 
que os valores arrecadados a título de Fundo des-
tinado à inclusão social, em razão dos princípios, 
objetivos e finalidade próprios e específicos, e sen-
do ainda fiscalizada sua aplicação pela categoria, 
atendem ao disposto na Convenção nº 98 da OIT - 
Organização Internacional do Trabalho, ratificada 
pelo Brasil. 

9.9. Os Sindicatos signatários da presente conven-
ção, declaram que destinarão o percentual neces-
sário da arrecadação do fundo de que trata o caput 
da cláusula para custeio da apólice de seguro abai-
xo definida. 

9.10. Obrigam-se as entidades sindicais profissio-
nais signatárias da presente Convenção Coletiva 
de Trabalho, através da Federação Interestadu-
al dos Propagandistas - FIP, também signatária, a 
contratação de apólice coletiva de seguro de vida e 
assistência funeral familiar a todos os Empregados 
abrangidos por essa convenção, com as seguintes 
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condições e coberturas:

9.10.1. Morte R$ 15.000 (quinze mil reais); 

9.10.2. Invalidez Permanente Total por acidente R$ 
15.000 (quinze mil reais); 

910.3. Invalidez Permanente Parcial por acidente 
R$ 15.000 (quinze mil reais) - Tabela SUSEP;

9.10.4. Invalidez Funcional Permanente Total por 
Doença R$ 15.000 (quinze mil reais);

9.10.5. Assistência Funeral Familiar R$ 5.000 (cin-
co mil reais). 

9.10.6 A cobertura de assistência funeral familiar 
tem o objetivo de propiciar aos beneficiários em 
caso de falecimento do segurado titular, cônjuge, 
filhos até 21 anos ou 24 anos se dependente na re-
gulamentação do imposto de renda, todo o auxílio 
e prestação de serviços relativos ao funeral, até o 
limite disposto na
cláusula 9.10.5, disponibilizando um representan-
te oficial da seguradora que tomará todas as pro-
videncias necessárias para a realização do mesmo. 
Em caso de sinistro acionar a Central de Atendi-
mento Brasil 0800 707 50 50 em nome da FIP – Fe-
deração Interestadual dos Propagandistas, CNPJ: 
20.097.405/0001-05.

9.10.7 As Empresas contratadas pela FIP para pres-
tar serviços de seguro deverão ser idôneas, terem 
comprovada capacidade econômica e financeira, 
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serem especializadas neste ramo e estarem devida-
mente registradas na SUSEP, além de fornecer para 
o SINDUSFARMA e Empresas o respectivo certifi-
cado de seguro dos Empregados, mencionando as 
coberturas e capitais segurados, até 31.05.2024.

9.10.8. O seguro acima previsto acima deverá be-
neficiar todos os Empregados representados pela 
Federação Interestadual dos Propagandistas - FIP, 
independentemente da data de sua contratação, 
desde que dentro de vigência do presente instru-
mento.

9.10.9. As Empresas fornecerão no prazo de 10 
(dez) dias, contados da data de recolhimento do 
presente Fundo destinado à inclusão social, à res-
pectiva entidade sindical profissional, em caráter 
confidencial mediante recibo, uma relação conten-
do os nomes, cidade de residência e valores do re-
ferido fundo, bem como, cópia da guia própria e/ou 
ordem bancária devidamente quitada, dos benefi-
ciários da presente convenção.

9.10.10. Caso não recolhido valor correspondente 
ao Fundo destinado à inclusão social prevista nes-
ta cláusula nas datas estabelecidas, a multa será de 
3% (três por cento) do salário normativo por Em-
pregado, por mês de atraso, revertendo a multa em 
benefício da parte prejudicada.

9.10.11. As Empresas que possuam seguros em con-
dições mais vantajosas poderão abater do valor do 
sinistro a importância paga pelo seguro menciona-
do nesta cláusula. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – 
ASSINATURA ELETRÔNICA DE 
DOCUMENTOS QUE ENVOLVAM A 
RELAÇÃO DE TRABALHO

10.1 As Empresas poderão utilizar mecanismo 
de assinatura eletrônica para reconhecimento de 
documentos que envolvam a relação de trabalho 
como, por exemplo, contratos de trabalho, aditivos 
contratuais, controles de jornada e políticas inter-
nas, dentre outros.

10.2 Parágrafo único. As empresas que optarem por 
usar mecanismos de assinatura eletrônica deverão 
utilizar plataformas que assegurem a confiabilida-
de do processo, de modo a garantir a identificação 
da autoria e a integridade das assinaturas e, por 
conseguinte, do documento assinado eletronica-
mente. Para tanto, as empresas deverão, preferen-
cialmente, utilizar a assinatura eletrônica avança-
da ou qualificada, nos termos da Lei 14.063/2020.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
– GRUPOS DE TRABALHO

11.1 Fica instituído a Comissão Permanente de Ne-
gociações que se reunirá periodicamente durante 
a vigência do presente Aditivo à Convenção Cole-
tiva de Trabalho para tratar dos seguintes temas: 
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Termo de Quitação Anual, Adequação da Cláusula 
Vigésima Sétima – Jornada de Trabalho/Compen-
sações e Vale Alimentação.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
- CUMPRIMENTO

12.1 As partes comprometem-se a cumprir a pre-
sente convenção em todos os seus termos e condi-
ções, durante o prazo de sua vigência.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
- VIGÊNCIA 

13.1 O presente Aditivo terá vigência por 01 (um) 
ano, a contar de 01 de abril de 2024 e término em 
31 de março de 2025. As demais cláusulas firmadas 
na Convenção Coletiva de Trabalho entre as partes 
em 19 de abril de 2024, continuarão vigentes até 
31 de março de 2025.

E, por estarem justos e acordados e, para que se 
produzam os efeitos jurídicos, assinam as partes o 
presente Aditivo à Convenção Coletiva do Traba-
lho que será registrado e arquivado na Secretaria 
de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho 
e Emprego, de acordo com os artigos 611 e seguin-
tes da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 
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Aracaju, 15 de abril de 2024
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